
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
Rod. Josmar Chaves Pinto, km 02, - Bairro Jardim Marco Zero

Macapá-AP, CEP 68903-419
Portaria - SEI nº 280/2023, de 11 de outubro de 2023

A GERENTE ADMINISTRATIVA DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ (HU-
UNIFAP), filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), no uso de suas atribuições legais, de acordo com a
competência  que  lhe  foi  conferida  pelo  art.  164  do  Regulamento  de  Licitações  e  Contratos  da  EBSERH  (RLCE  2.0)  e
subdelegação de competências constantes na Portaria-SEI nº 26, de 07 de outubro de 2022, publicada no BoleƟm de Serviços
nº 20, de 11 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1º Alterar a composição dos membros da Equipe de Fiscalização do Contrato nº 13/2023, firmado entre
o HU-Unifap/Ebserh e a CAM TECNOLOGIA EIRELI – ME, cujo objeto é a contratação de empresa para locação de telefones
voip e central telefônica, para atendimento das necessidades do Hospital Universitário da Universidade Federal do Amapá
(HU-UNIFAP).

Art.  2º  A  Equipe  de  Fiscalização  do  Contrato  nº  13/2023  passará  a  ser  composta  pelos  seguintes
colaboradores: 

I - Gestor do Contrato:

 NOME SIAPE

Titular Graziely Juane Souza dos Santos 3307***

SubsƟtuto Lucas Santos Silva 3303***

II - Fiscal Técnico do Contrato:

 NOME SIAPE

Titular Alírio Ferreira do Reis Junior 1069***

SubsƟtuto Jordam Amâncio Cardoso 3353***

Parágrafo Único. Os colaboradores  subsƟtutos  são nomeados para desempenhar a função do respecƟvo
Ɵtular,  por  razões  de  ausências  legais  e  eventuais,  devendo  fiscalizar  a  execução  deste  contrato,  conforme  atribuições
definidas nesta portaria.

Art. 3º Compete simultaneamente ao Gestor e Fiscais nomeados nesta portaria:
I  -  conhecer,  em sua  plenitude,  os  documentos essenciais  da contratação:  Termo de Referência,  Edital,

Proposta da Contratada (com a Convenção ColeƟva de Trabalho da categoria),  Planilha de Custos e Formação de Preços,
Contrato, Termos AdiƟvos, Termos de AposƟlamento, GaranƟa e Carta de Preposição.

II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais, regulamentares e plano de fiscalização aplicáveis
aos contratos administraƟvos, observando as disposições da Lei nº 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh - RLCE 2.0 e Instrução NormaƟva SEGES/MPDG nº 05/2017;

III - realizar as aƟvidades de gestão e fiscalização da execução contratual de forma prevenƟva, roƟneira e
sistemáƟca,  devendo instruir  em processos  de fiscalização  as  ocorrências  acerca  da execução e  comprovação da  efeƟva
fiscalização durante toda a vigência do contrato;

IV-  observadas  suas  atribuições,  adotar  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, devendo as comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada serem realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

V - elaborar relatório final acerca das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser uƟlizado como fonte de informações para as futuras contratações.

Art. 4º Compete ao Gestor a coordenação das aƟvidades relacionadas à fiscalização técnica, administraƟva,
setorial  e  pelo  público  usuário,  bem  como  dos  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao  encaminhamento  da
documentação perƟnente ao setor responsável, cabendo dentre outros:

I  - coordenar a fiscalização técnica para o perfeito cumprimento do objeto do contrato e acompanhar a
condução dos procedimentos da fiscalização administraƟva dos contratos;

II - convocar e coordenar reunião inicial, registrada em ata, com a parƟcipação da contratada e dos fiscais, a
fim de serem alinhados os procedimentos de acompanhamento da execução contratual e da forma de apresentação dos
documentos exigíveis, para pagamento mensal ou eventual;

III - instruir, auxiliado pela equipe de fiscalização, processos para formalizar o pagamento e as alterações
contratuais: prorrogação, reequilíbrio, repactuação, exƟnção dos contratos, apurações de irregularidade, dentre outros;

IV  -  realizar  a análise dos  relatórios  e de  toda a  documentação apresentada pela  fiscalização técnica  e
administraƟva  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas
contratuais perƟnentes, solicitando à contratada, por escrito, as respecƟvas correções;
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V - emiƟr termo circunstanciado para efeito de recebimento definiƟvo dos serviços prestados, com base nos
relatórios  e  documentação apresentados,  cerƟficando quanto  à  fiel  comprovação das despesas e  prestação dos serviços
contratados, autorizando a emissão pela contratada de Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização
com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR); e

VI - raƟficar toda e qualquer alteração do contrato, proposta pela equipe de fiscalização ou solicitação da
contratada.

Art.  5º  Compete  aos  Fiscais  Técnicos  do  Contrato  auxiliar  o  Gestor  ora  designado,  observando  se  a
Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, além de:

I  -  fiscalizar  e monitorar a execução contratual,  aferindo se a quanƟdade, qualidade,  tempo e modo da
prestação  dos  serviços  estão  compaơveis  com  os  indicadores  de  níveis  mínimos  de  desempenho  esƟpulados  no  ato
convocatório,  Termo  de  Referência  e  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  -  IMR,  devendo  intervir  para  requerer  à
contratada a correção das irregularidades constatadas;

II  -  comunicar  ao gestor do contrato,  com a antecedência  necessária,  eventuais  falhas,  atrasos ou fatos
relevantes  que possam inviabilizar  o cumprimento do objeto  do contrato,  dos  prazos  estabelecidos  ou que acarretem a
necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contratual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções,
quando for o caso;

III  -  realizar  diligências  junto  às  unidades  beneficiárias,  quando  necessário,  para  aferir  informações  ou
procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução dos serviços pela contratada;

IV - realizar, quando aplicável, pesquisa junto ao público usuário com o objeƟvo de aferir os resultados da
prestação dos serviços, os recursos materiais uƟlizados e os procedimentos da contratada, ou outro fator determinante, para
avaliar os aspectos qualitaƟvos do objeto;

V - realizar as solicitações para emissão de notas de empenho e o devido acompanhamento do saldo dos
itens contratados, junto ao gestor do contrato, preferencialmente em sistema de controle interno;

VI  -  responsabilizar-se  pelo  fornecimento  de  arquivos,  materiais  e  informações  julgadas  perƟnentes  à
execução  do  Contrato,  no  que  compete  ao  escopo  de  atuação  do  fiscal  técnico,  na  forma  estabelecida  no  Projeto
Básico/Termo de Referência;

VII - propor ao gestor, na hipótese de descumprimento contratual no que compete ao escopo de atuação do
fiscal técnico, a apuração de irregularidades na execução, de acordo com as regras estabelecidas no ato convocatório e/ou
contrato;

VIII - cerƟficar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, atestando os
documentos  comprobatórios  e  registrando  e  jusƟficando  fatos  que  impeçam  o  cumprimento  do  objeto  e  dos  prazos
estabelecidos;

IX - encaminhar ao gestor, após analisado e atestado, emiƟndo termo de recebimento provisório para efeito
de pagamento, em consonância com suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução  do  contrato  e  demais  documentos  necessários  à  comprovação  da  aquisição  e/ou  execução  dos  serviços,
rigorosamente, na forma exigida em Cláusula Contratual.

X - recusar, com a devida jusƟficaƟva, qualquer material ou serviço prestado fora das especificações, bem
como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condições estabelecidas no Edital,  Projeto
Básico/Termo de Referência e no Contrato; e

XI - encaminhar ao Gestor do contrato a documentação perƟnente para formalização dos procedimentos
quanto  aos  aspectos  que  envolvam  prorrogação,  alteração,  pagamento,  eventual  aplicação  de  sanções,  exƟnção  dos
contratos, dentre outros.

Art. 6º Revoga-se a Portaria -SEI nº 65, de 27 de março de 2023, publicada no BoleƟm de Serviço nº 77, de
27 de março de 2023, Portaria -SEI nº 151, de 28 de junho de 2023, publicada no BoleƟm de Serviço nº 118, de 29 de junho de
2023.

Art. 7º Ficam convalidados os atos praƟcados pelos membros designados na Portaria anterior até a data de
publicação deste ato.

Art. 8º Esta designação entra em vigor na data de sua publicação. 

[documento assinado eletronicamente]
Ana keila Marques Brandão Silva

Gerente AdministraƟva - HU-Unifap

Documento assinado eletronicamente por Ana Keila Marques Brandão Silva, Gerente, em
11/10/2023, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 33538909 e o código CRC 0A73CAD9.
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Referência: Processo nº 23477.012446/2022-08 SEI nº 33538909
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